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Resumo
O povo brasileiro é fruto da forte miscigenação étnica e cultural que foi trazida pelos colonizadores europeus, eminentemente os portugueses. Inobstante estes tenham imposto regras e padrões que determinaram a formação político-ideológica-institucional da sociedade brasileira, é possível perceber que se formou, no Brasil, um novo modelo cultural, misto das reiteradas interações entre o nativo indígena, o europeu branco e o escravo africano, mostrando-se forte a presença de imigrantes no território brasileiro mesmo após o período colonial. A partir da afirmação paulatina da existência do Brasil enquanto Estado e Nação, pode-se vislumbrar o desdobramento inicial da cidadania à nacionalidade, além da real convivência social de inúmeros estrangeiros com os nacionais, o que implica, logo, na convergência do instituto da cidadania à naturalização e integração do estrangeiro, desde a própria construção da Nação. O presente trabalho objetival demonstrar o alcance dessa integração entre cidadãos e estrangeiros na formação da identidade nacional, a partir da construção do instituto da cidadania no constitucionalismo brasileiro. Para tanto, o método de pesquisa utilizado tem sido o indutivo, com técnica de pesquisa bibliográfica, abrangendo o estudo da doutrina acerca da temática. De cariz ainda inicial, o estudo objetiva evoluir a um quadro de identificação da evolução da (contra)posição do status do estrangeiro em relação ao do (cidadão) nacional no Ordenamento Jurídico Brasileiro.
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